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ASSEMBLEIA DA EPCBLICA

Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas

Parecer Autor: Mário Magalhães

(PSD)

Proposta de Resolução n.2 69/XlI

Aprovar o recesso, por parte da República Portuguesa, ao Ato Constitutivo da
Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial, adotado, em Viena,
em 8 de abril de 1979, pela Segunda Sessão Plenária da Conferência das Nações Unidas
para o Estabelecimento da Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento
Industrial como Agência Especializada, e entrado em vigor em 1985
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PARTE 1- CONSIDERANDOS

1.1. NOTA PRÉVIA

O Governo tomou a iniciativa de apresentar, em 26 de Novembro de 2013, a Proposta

de Resolução n.9 69/Xll/3. que pretende “Aprovar o recesso, por parte da República

Portuguesa, ao Ato Constitutivo da Organização das Nações Unidas para o

Desenvolvimento Industrial, adotado, em Viena, em 8 de abril de 1979, pela Segunda

Sessão Plenária da Conferência das Nações Unidas para o Estabelecimento da

Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial como Agência

Especializada, e entrado em vigor em 1985”.

Esta apresentação foi efectuada ao abrigo do disposto na alínea d) do n.2 1 do artigo

197.2 da Constituição da República Portuguesa e do artigo 198.2 do Regimento da

Assembleia da República.

Por despacho de Sua Excelência, a Presidente da Assembleia da República, de 27 de

Novembro de 2013, a iniciativa vertente baixou, para emissão do respectivo parecer, à

Comissão dos Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas que foi considerada a

Comissão competente.

1.2. ÂMBITO DA INICIATIVA

A Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (ONUDI) é uma

Agência Especializada das Nações Unidas que tem como objetivo principal a promoção

e aceleração do desenvolvimento industrial nos países em desenvolvimento, tendo em

vista contribuir para uma nova ordem económica internacional e para a redução da

pobreza, bem como promover o desenvolvimento e a cooperação industriais a nível

mundial, regional e nacional, assim como a nível setorial.
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A ONUDI foi criada em 1966. Tornou-se agência especializada da ONU em 1985 e tem

procurado promover o desenvolvimento industrial para a redução da pobreza, a

globalização inclusiva e a sustentabilidade ambiental. Para isso, concentra as suas

ações em três áreas temáticas: a redução da pobreza por meio de atividades

produtivas sustentáveis; o desenvolvimento da capacitação comercial; e a energia.

A ONUDI atua como fórum global que tem por objectivo gerar e disseminar o

conhecimento relacionado à indústria. Também atua como agência de cooperação

técnica que fornece assistência técnica e apoio à realização de projetos. Além disso,

busca atuar como fornecedor especializado de serviços de apoio aos desafios

interligados de redução da pobreza por meio de atividades produtivas, promovendo a

integração das economias em transição no comércio mundial.

A Organização tem sede em Viena, na Áustria e mantém escritórios em Bruxelas,

Genebra e Nova lorque, além de outros 29 escritórios regionais e nacionais em todo o

mundo.

A República Portuguesa é Parte na ONUDI desde a entrada em vigor do Ato

Constitutivo da Organização, em 10 de junho de 1985.

Considera o Governo, que uma vez que as despesas previstas no orçamento ordinário

bienal da ONUDI são repartidas entre os seus Estados-Membros, atendendo ao

crescimento exponencial do pagamento de contribuições e quotizações a múltiplas

organizações internacionais verificado nos últimos anos, e tendo em conta as atuais

restrições orçamentais, torna-se indispensável adotar medidas que visem a necessária

redução do valor global das contribuições e quotizações para organizações

internacionais.

Assim, após cuidadoso e detalhado estudo sobre a permanência de Portugal em

algumas organizações internacionais, concluiu o Governo que a República Portuguesa
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se deve retirar da ONUDI, de forma a contribuir para a redução da despesa geral do

Estado.

PARTE II - OPINIÃO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

O signatário do presente parecer entende que a saída de Portugal, da Organização das

Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial, se justifica no presente momento,

porque esta agência tem vindo a perder relevância, especialmente no contexto

Europeu, tendo mesmo alguns dos principais países já se retirado desta Organização

especialmente em virtude da atividade desta agencia ser escassa.

A par desta perda de importância, os atuais membros, têm assistido a um aumento da

sua quota anua). Portugal começou por pagar cem mil euros em 1985, quando entrou,

e com a saída continuada de membros o valor tem aumentado sucessivamente, até

mais de quinhentos mil euros, em 2013.

Tendo em conta a situação difícil que o país atravessa em termos económicos e

financeiros e a necessidade de reduzir a despesa com as contribuições para as

organizações Internacionais é importante fazer uma escolha criteriosa daquelas em

que devemos estar presentes, tendo em conta a maior escassez dos recursos

disponíveis e a defesa dos superiores interesses do nosso país.

A saída desta agência especializada da ONU, no coloca em causa os interesses de

Portugal em termos de política externa e irá permitir alguma poupança financeira que

no era justificável continuar a existir numa relação de custo! beneficio. Assim o

Deputado relator concorda com a posição do Governo da retirada de Portugal deste

organismo e pela aprovação desta proposta de Resolução.
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PARTE III — CONCLUSÕES

1. O Governo tomou a iniciativa de apresentar, em 26 de Novembro de 2013, a

Proposta de Resolução n.2 69/XII/3. — “Aprovar o recesso, por parte da República

Portuguesa, ao Ato Constitutivo da Organização das Nações Unidas para o

Desenvolvimento Industrial, adotado, em Viena, em 8 de abril de 1979, pela

Segunda Sessão Plenária da Conferência das Nações Unidas para o

Estabelecimento da Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento

Industrial como Agência Especializada, e entrado em vigor em 1985”;

2. Nestes termos, a Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas é

de Parecer que a Proposta de Resolução n.2 69/Xll/3. que visa aprovar o recesso,

por parte da República Portuguesa, ao Ato Constitutivo da Organização das Nações

Unidas para o Desenvolvimento Industrial, adotado, em Viena, em 8 de abril de

1979, pela Segunda Sessão Plenária da Conferência das Nações Unidas para o

Estabelecimento da Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento

Industrial como Agência Especializada, e entrado em vigor em 1985, está em

condições de ser votada no Plenário da Assembleia da República.

Palácio de 5. Bento, 10 de Dezembro de 2013

O Deputado autor do Parecer O Presidente da Comissão

/144)

(Mário Ik1agaihães) (Sérgio Sousa Pinto)
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